
MIN/STERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO PE CONTRIBUINTES

Processo n.: 13688/000.003/91-70.
~saco de : 10 DE AGOSTO DE 1993. 	 ACORDAI] N.105- 7.631
RECURSO n.: 100379: IRPJ EX:. DE 1990..
RECORRENTE e PANIFICADORA E CONFEITARIA SAO JORGE LTDA.
RECORRIDA a DRF EM DIVINOPOLIS - MG

IRPJ - MICROEMPRESA - ATRASO NA ENTREGA DE DECLARA-
00 DE RENDIMENTOS - Nato ensaia cobrança da multa
prevista no art. 723 do RIR/80 a falta de entrega de
Declaraflo de Rendimentos por microempresa, A vista
da dispensa de cumprimento de obrigagies acessórias,
concedidada pela Lei no. 7.256/84.
RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatado* e discutidos os presente* autos de
recurso interposto por PANIFICADORA E CONFEITARIA 8A0 JORGE LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Mimara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes„por unanimidade de votos,_dar provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar e presente
Julgado.

Sala das Sessfies, em 10 de AGOSTO 1993

I *,	 ,

CELI	 'IZ bt: DUM - PRESIDENTE

1
11111WaSA : AR TA.- • A OR

VISTO EM	 IB O' COSTA-PROCURADOR DA FAZENDA

.SESSAO DE:	 NACIONAL
4 FEY 194

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: AFONSO CELSO MATTOS LOURENçO 0 JACKSON MEDEIROS DE FARIAS,MARCIO

., MACHADO CALDEIRA,JOSE GERALDO ROSA(Suplente Convocado). GILBERTO COM-

I ' ORO BASTOS.Ausente o Conselheiro JOS* DO NASCIMENTO DIAS
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RELATORID

Panificadora e Confeitaria SWo Jorge LTDA " pessoa Jur1,-
dica sediada na cidade de Cássia-MO " recorre a este Conselho discar-
dandõ da decittáa prolatada pela Delegacia da Receita Federal em Divi-
',abolis " que considerou procedente o lançamento contra si efetuado.

O litígio ora submetido ao deslinde deste Conselho re-
fere-se A cobrança de multa por atraso na entrega da declaraçáo de
rendimentos " relativa ao penado-base de 1909 " exercício, de 1990.

Insurgindo-se contra a exigencia " a empresa apresentou
impugnaçáo (fls.01) " arguindo sua situaçáo de microemprésa e que por
acataia° da formalizaçáo da exigéncia Já teria providenciada a respec-
tiva entrega da declaraçáo.

Completa enumerando entendimento anterior dente Cole-
giada " que corroboraria suas alegaçttes.

A pretenso da impugnante WiCo logrou exito Junto à ins-:
2
! tAncia singular que indefiriu a solicitaçáo em decisffa (fls.08/09)"

confirmando a exigencia sobre a argumentaçáo de que a Lei no. 7256/84
(Estatuto da Microempresa) teria mantido a obrigatoriedade da apresen-
taçáo da Declaraflo de Rendimentos para as Microempresas.

; Assim" o séntenciante monocratico reputou Cabível a
aplicaçao da multa prevista no artigo 72$ do Regulamento do Imposto de
Renda.

Cientificada" interpôs o cabível recurso watt , Meio d=
fls. 12.

i
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Na peça recursal reitera os argumentos da impugna0o,

registrando que, ao contrário do citado na deciao de primeira instãn-

cia, a Lei 7256/04 n são teria elencado a entrega da DeclaraOto de Ren-

dimentos entre as obrigaçffes acessórias d 	 icroempresa.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MISSAL) ARITA 	 RELATOR

Recurso tempestivo, interposta por parte legitima " dele
conheço.

Trata-se - uma vez mais - da questWo da aplicabilidade
da multa prevista no art. 723 do RIR/80, por atraso na entrega de De--
claraçOa de Rendimentos por microempresa.

A matéria é bem conhecida por este Colegiada " que tem
Jurisprudencia firme no sentido de que a microempresa ratt esta obriga--
da a apresentar Declara~ de Rendimentos, em vista da dispensa de
cumprimento de obrigaçOes acessórias, beneficio esse inscrito na pró-

. pria Latido. 7.256/84 (Estatuto das Microempresas). -

Nesse sentido, cabe citar, exemplificativamente, os vv.
acto-dias 106-4.234 a 106-4.237, 101-79.964, 106-4.159 a 106-5.162, en-
tre tantos outros (esta mesma Citmara acolheu " por unanimidade, o re-
curso no. 100.040, interposto no Processo no. 10.640-002.179/90-51,
que tive oportunidade de relatar na sessWo imediatamente anterior a

= esta).
•

Na esteira dessa jurisprudencias portanto, voto pelo
= provimento do recurso.

E o meu voto.

4°FBRASIL - DF, 10 DE ASO' O DE 1993.
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